
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2898925 - PB (2025/0114034-
7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : F C A DE H A
ADVOGADOS : LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR - PB018895

MARINA BATISTA VIANA - PB032004B
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA -

PGJ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. JUNTADA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES FORA DO PRAZO
CONCEDIDO PARA REGULARIZAÇÃO DO FEITO. VÍCIO NÃO
SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso
especial, com fundamento na Súmula 115/STJ. O agravo em recurso especial
não foi admitido por irregularidade na representação processual, decorrente
da ausência procuração e cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes à subscritora do recurso, vício que não foi sanado no prazo
concedido. O agravante alega excesso de formalismo e requer, ao final, a
absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o vício na

representação processual foi sanado e (ii) verificar se a decisão que aplicou a
Súmula n. 115/STJ encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que,

para suprir eventual vício de representação processual, não basta a juntada 
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posterior de procuração ou substabelecimento, sendo indispensável que a 
outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à interposição do recurso,
conforme preceitua a Súmula n. 115/STJ. 

4. No caso concreto, o agravante , embora regularmente intimado
para sanar o vício processual, não regularizou efetivamente a situação
processual, tendo apresentado substabelecimento outorgando poderes ao
subscritor do recurso, porém, com data posterior à sua interposição. 

5. A regularidade da representação processual constitui pressuposto
de admissibilidade dos recursos excepcionais e, conforme entendimento 
consolidado, a ausência de procuração ou de cadeia de substabelecimento no 
momento oportuno impede o conhecimento do recurso especial. 

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2898925 - PB (2025/0114034-
7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : F C A DE H A
ADVOGADOS : LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR - PB018895

MARINA BATISTA VIANA - PB032004B
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA -

PGJ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. JUNTADA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES FORA DO PRAZO
CONCEDIDO PARA REGULARIZAÇÃO DO FEITO. VÍCIO NÃO
SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso
especial, com fundamento na Súmula 115/STJ. O agravo em recurso especial
não foi admitido por irregularidade na representação processual, decorrente
da ausência procuração e cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes à subscritora do recurso, vício que não foi sanado no prazo
concedido. O agravante alega excesso de formalismo e requer, ao final, a
absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o vício na

representação processual foi sanado e (ii) verificar se a decisão que aplicou a
Súmula n. 115/STJ encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que,

para suprir eventual vício de representação processual, não basta a juntada 
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posterior de procuração ou substabelecimento, sendo indispensável que a 
outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à interposição do recurso,
conforme preceitua a Súmula n. 115/STJ. 

4. No caso concreto, o agravante , embora regularmente intimado
para sanar o vício processual, não regularizou efetivamente a situação
processual, tendo apresentado substabelecimento outorgando poderes ao
subscritor do recurso, porém, com data posterior à sua interposição. 

5. A regularidade da representação processual constitui pressuposto
de admissibilidade dos recursos excepcionais e, conforme entendimento 
consolidado, a ausência de procuração ou de cadeia de substabelecimento no 
momento oportuno impede o conhecimento do recurso especial. 

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial, por irregularidade na representação processual.

De início, o defensor Luiz Pereira do Nascimento Junior argumenta que a
petição também fora “devidamente subscrita por este advogado” (fl. 459), em que pese a
assinatura digital do documento não estar em seu nome.

Prossegue alegando que “a Defesa atendeu às exigências legais, promovendo a
regularização da representação, ainda que fora do prazo inicialmente fixado. Tal
providência, contudo, foi adotada antes da prolação da decisão e não acarretou qualquer
prejuízo ao andamento processual ou às partes envolvidas, motivo pelo qual o rigor
formal adotado não se sustenta diante dos princípios da instrumentalidade das formas e
da primazia do julgamento de mérito.” (fl. 459). Sustenta a necessidade de se rejeitar “o
apego a formalidades excessivas quando presentes a boa-fé processual, a inexistência de
má-fé ou prejuízo, e o atendimento à finalidade do ato.” (fl. 459).

Busca o juízo de retratação para reformar a decisão monocrática ou, ao fim e
ao cabo, o julgamento de mérito para a “procedência do agravo em Recurso Especial" de
modo a “reformar a sentença que condenou o Agravante a pena privativa de liberdade de
8 anos (fl. 462).

Em impugnação, o Ministério Público Estadual assinalou (fl. 490):

De fato, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo em recurso especial. Dessa
forma, o recurso não foi oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na
Súmula n. 115/STJ.
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A decisão do Ministro está alinhada à necessidade de manutenção da ordem processual e
à garantia da segurança jurídica. A defesa dos prazos e das formalidades contribui para um
sistema judicial mais eficiente e previsível, onde as regras são claras e aplicadas de forma
equânime a todos os envolvidos no processo.

 
É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento.

A decisão agravada foi assim proferida (fl. 452):

Por meio da análise do recurso de F C A DE H A, verifica-se que a parte recorrente não
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes à subscritora do Agravo em Recurso Especial, Dra. MARINA BATISTA VIANA.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação processual do
recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou.

Ressalte-se que a petição de fls. 449/450, trazida aos autos em razão da determinação
oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida para os fins a que se destina,
uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da
prática do ato.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na
espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, não conheço do recurso.

 
Nos termos da Súmula 115/STJ, “na instância especial é inexistente recurso

interposto por advogado sem procuração nos autos”, sendo vedada a regularização
posterior em razão da preclusão consumativa.

A regularização da representação processual deve ocorrer, oportunamente,
com a outorga de poderes em data anterior à interposição do recurso.

No caso, conforme destacado na decisão agravada, a parte recorrente, “embora
regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou”, juntando petição “fora
do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato”.

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos, porquanto de acordo com a jurisprudência desta Corte. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEUA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO SUBSCRITOR
DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR.
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, verificando-se
inexistente instrumento de mandato e respectiva cadeia de substabelecimento outorgando
poderes ao subscritor de recurso para a instância superior, nos termos dos artigos 76 e 932,
parágrafo único, do CPC, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação
processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos termos da Súmula 115/STJ (Na
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos).

2. No presente caso, não tendo sido suprida a falta de procuração e/ou cadeia de
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é bastante para
corrigir a deficiência processual, incidindo a Súmula 115/STJ.

3. Ademais, a alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição
do recurso especial. Incidência da Súmula n. 115 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024

.15/5/2024 ). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.584.242/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de ).6/8/2024 13/8/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0114034-7 AREsp 2.898.925 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000473620188150911  473620188150911

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F C A DE H A 
ADVOGADO : LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR  - PB018895
ADVOGADA : MARINA BATISTA VIANA  - PB032004B
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F C A DE H A 
ADVOGADO : LUIZ PEREIRA DO NASCIMENTO JUNIOR  - PB018895
ADVOGADA : MARINA BATISTA VIANA  - PB032004B
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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